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Estado vai encerrar aulas noturnas
em escola tradicional de Cuiabá

Gilberto Leite

TCE-MT recomenda que todos os
municípios aceitem câmeras doadas

Mayke Toscano/Secom-MT
Da redação 

O Tribunal de Contas 
de Mato Grosso (TCE-
-MT) recomendou que 
todos os 142 municípios 
do estado adotem o Pro-
grama Vigia Mais MT, 
uma iniciativa que visa 
reforçar a segurança pú-
blica local por meio da 
instalação de câmeras de 
monitoramento forne-
cidas pelo governo es-
tadual. A recomendação 
foi aprovada durante a 
sessão ordinária da últi-
ma (20), com o apoio da 
Comissão Permanente 
de Segurança Pública do 
TCE-MT, presidida pelo 
conselheiro Waldir Teis.

O Programa Vigia 
Mais MT, instituído pela 
Lei n° 11.766/2022, pre-
vê um investimento de 
aproximadamente R$ 30 
milhões para equipar os 
municípios com 15 mil 
câmeras de videomo-
nitoramento. O objetivo 
é permitir que as ima-
gens, captadas em tem-
po real ou armazenadas, 
sejam utilizadas para o 
planejamento de ações 
de policiamento osten-
sivo, prevenção ao crime 
e apoio às investigações 
policiais.

"Esse programa não 
pode ser visto como op-
cional, ele é necessário 
para todos os municí-
pios, pois irá trazer mais 
segurança para a popu-
lação", enfatizou o con-
selheiro Waldir Teis.

A nota recomendató-
ria do TCE-MT também 
sugere que as prefei-
turas realizem estudos 
sobre a viabilidade de 
firmar termos de cola-

boração com o Governo 
do Estado e os Conselhos 
Comunitários de Segu-
rança Pública (Consegs) 
para a instalação das câ-
meras. 

Os Consegs, por sua 
vez, têm legitimida-
de para captar recursos 
provenientes de tran-
sações judiciais, penas 
pecuniárias, multas, 
doações e repasses de 
órgãos públicos e priva-
dos, o que pode auxiliar 
os municípios na imple-
mentação do sistema de 
videomonitoramento.

A importância do Vi-
gia Mais MT é ainda mais 
destacada pelos índices 
de violência registrados 
em Mato Grosso, con-
forme dados do Anuário 
Brasileiro de Segurança 
Pública, do Anuário da 
Secretaria de Estado de 
Segurança Pública (Ses-
p-MT) e da Superinten-

dência do Observatório 
de Segurança Pública. 

Para o conselheiro 
Waldir Teis, a preven-
ção ao crime passa por 
uma conscientização da 
sociedade e por políticas 
públicas que atuem na 
raiz da criminalidade, 
como educação, saúde, 
moradia, emprego e la-
zer.

A adesão ao programa 
será acompanhada pela 
Secretaria Geral de Con-
trole Externo (Segecex) 
do TCE-MT, que veri-
ficará se os municípios 
receberam e instalaram 
corretamente os equi-
pamentos. A recomen-
dação foi aprovada por 
unanimidade pelo Ple-
nário do Tribunal.

SEM CÂMERAS - As 
duas maiores cidades 
de Mato Grosso, Cuia-
bá e Várzea Grande, não 
possuem as câmeras 

fornecidas pelo governo 
do estado. Ao todo, estão 
disponíveis 4 mil apa-
relhos que ajudariam no 
trabalho policial, acele-
rando a prisão de crimi-
nosos. Foram adquiridas 
15 mil câmeras para o 
programa, que são en-
tregues aos municípios 
interessados, sem ne-
nhum custo.

A Prefeitura de Cuia-
bá alegou, na época, que 
enfrentaria "dificulda-
des para montar uma 
central de monitora-
mento", pois isso custa-
ria milhões de reais aos 
cofres públicos, já que as 
imagens seriam repas-
sadas à Secretaria de Se-
gurança Pública (Sesp). 
Nesse cenário, a Prefei-
tura de Cuiabá estaria 
assumindo uma função 
que é de responsabilida-
de do Estado na área de 
segurança pública.

Da redação

A Secretaria de Es-
tado de Educação de 
Mato Grosso (Seduc-
-MT) decidiu encerrar 
as aulas noturnas na 
tradicional Escola Es-
tadual Liceu Cuiabano 
Maria de Arruda Mül-
ler, situada na Avenida 
Presidente Marques, no 
bairro Quilombo, em 
Cuiabá. Na sexta-feira, 
23 de agosto, cerca de 
600 alunos irão realizar 
um protesto em frente 
à instituição de ensino, 
que existe há 145 anos. 
O movimento é organi-
zado pelo Grêmio Es-
tudantil da escola, que 
também pretende acio-
nar o Ministério Públi-
co Estadual (MPE-MT) 
contra a medida.

No passado, a escola 
era frequentada apenas 
pela elite cuiabana. No 
entanto, com o passar 
dos anos, a instituição 
abriu suas portas para 
alunos de todas as clas-
ses sociais. Seu primeiro 
prédio foi na Praça Ipi-
ranga, onde hoje fun-
ciona o Ganha Tempo, 
passando pelo Palácio 
da Instrução e pelo pré-
dio dos Correios, ambos 

Da redação 

Municípios mato-
-grossenses deverão se 
adequar às leis federais 
e estaduais, e imple-
mentar conteúdos so-
bre violência doméstica 
e familiar na grade da 
educação básica, con-
forme recomendação 
emitida pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT). Elaborada 
pela Comissão Perma-
nente de Segurança Pú-
blica, sob presidência do 
conselheiro Waldir Teis, 
a nota recomendatória 
foi aprovada por unani-
midade na sessão ordi-
nária de terça-feira (20).

De acordo com o do-
cumento, os conteúdos 
abordando Direitos Hu-
manos e a prevenção de 
todas as formas de vio-
lência contra a criança, 
o adolescente e a mulher 
devem ser incluídos no 
currículo escolar como 
temas transversais, a 
fim de impulsionar a re-
flexão crítica entre estu-
dantes, profissionais da 
educação e comunidade 
escolar.

“Os gestores devem 
elaborar diretrizes mu-
nicipais para essa inclu-
são, capacitar os pro-
fessores e funcionários 
da educação para lidar 
com questões sensíveis, 
realizar campanhas de 
conscientização e mobi-
lização comunitária para 
destacar a importância 
da educação sobre vio-

TCE recomenda aulas na
educação básica sobre

violência doméstica
lência doméstica e fa-
miliar, envolvendo pais, 
alunos e toda a comuni-
dade escolar no proces-
so, bem como realizar 
monitoramento e ava-
liação regularmente da 
eficácia das iniciativas 
implementadas”, sa-
lientou o conselheiro.

O TCE-MT reco-
menda também que se-
cretarias municipais e 
estadual de Educação 
implementem a Sema-
na Escolar de Combate à 
Violência contra a Mu-
lher, que deve ser rea-
lizada anualmente, no 
mês de março, em todas 
as instituições públicas 
e privadas de educação 
básica.

“Essa nota recomen-
datória é resultado do 
1º Encontro Nacional 
de Segurança Pública, 
realizado pelo Tribunal 
de Contas do Estado de 
Mato Grosso, por inter-
médio da Comissão Per-
manente de Segurança 
Pública, cuja progra-
mação incluiu o debate 
sobre como as escolas 
podem contribuir para a 
identificação da violên-
cia doméstica e familiar 
e  incumbe ao TCE-MT 
os relevantes papéis de 
instruir, orientar e es-
clarecer os gestores e 
ordenadores de despe-
sas estaduais e muni-
cipais, contribuindo de 
forma pedagógica para 
o aperfeiçoamento da 
gestão pública”, con-
cluiu Teis.

localizados no Centro. 
A escola também abri-
ga um dos mais antigos 
anfiteatros da cidade.

A instituição recebeu 
um e-mail com poucas 
explicações, informan-
do apenas que os alu-
nos serão transferidos 
para a Escola Estadual 
Cesário Neto. A medi-
da entrará em vigor no 
próximo ano.

Hugo Vuerzler, pro-
fessor de biologia da 
instituição, relata que o 
e-mail recebido na úl-
tima sexta-feira (16), 
enviado pela Seduc-
-MT, foi superficial e, 
inicialmente, conside-
rado "fantasioso", pois 
não apresentava infor-
mações sobre o motivo 
do encerramento das 
aulas noturnas. Segun-
do o professor, a escola 
possui 14 salas de aula 
no período noturno, to-
das lotadas.

De acordo com Vuer-
zler, os alunos estão 
preocupados com a di-
ficuldade de acesso à 
Escola Estadual Cesá-
rio Neto, para onde se-
rão realocados. "Para 
os alunos que saem à 
noite, após o término 
das aulas às 22h30, será 

difícil voltar para casa. 
Muitos trabalham aqui 
perto e pegam o trans-
porte coletivo ao lado 
da escola. Como es-
ses alunos irão embora 
após a aula? E quanto 
a estudar nos bairros? 
Eles vão acabar che-
gando atrasados. Nós, 
enquanto comunidade, 
estamos preocupados 
com o futuro desses es-
tudantes. Temos uma 
das melhores notas no 
IDEB, estamos em 3º 
lugar. Então, qual é a 
justificativa?", questio-
na o professor.

Os estudantes afir-
mam que as aulas no-
turnas são um incenti-
vo para quem não pode 
estudar durante o dia. 
"Seja para quem tra-
balha, cuida da casa ou 
tem outras responsa-
bilidades, essas aulas 
oferecem uma chance 
de continuar os estu-
dos sem precisar mudar 
a rotina ou desistir por 
conta das dificuldades. 
Isso ajuda os alunos a 
melhorar suas oportu-
nidades no vestibular, 
tentar uma faculda-
de federal e seguir em 
frente com seus sonhos. 
O Liceu Cuiabano sem-

pre demonstrou pre-
ocupação com a edu-
cação dos seus alunos, 
oferecendo uma solução 
flexível para quem quer 

aprender e crescer", 
consta em uma página 
nas redes sociais.

OUTRO LADO - A re-
portagem solicitou uma 

nota à Seduc-MT pe-
dindo uma explicação, 
mas não obteve res-
posta até o fechamento 
desta edição. 
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OPINIÃO

Transformação sustentável

EDITORIAL

A indústria de Mato Grosso 
tem sido um testemunho brilhan-
te da capacidade de adaptação e 
inovação em face das mudanças 
socioeconômicas e ambientais. 
Dos antigos engenhos de açúcar 
aos modernos complexos de bioe-
nergia, o cenário industrial do es-
tado trilhou um caminho de no-
tável evolução ao longo dos anos.

A trajetória dessa evolução é 
pontuada por marcos significati-
vos. A incorporação do cultivo de 
cana-de-açúcar no século XVIII 
representou o embrião da trans-
formação que estava por vir. A di-

versificação da produção de bio-
combustíveis, com o uso do milho 
e tecnologias inovadoras, cata-
pultou Mato Grosso para a van-
guarda da indústria nacional. Re-
centemente, a produção de etanol 
de milho ultrapassou a marca de 
4 bilhões de litros, sendo um cata-
lisador crucial nessa jornada.

Esse crescimento impressio-
nante trouxe não apenas rele-
vância econômica, mas também 
um profundo compromisso com 
a sustentabilidade. Mato Grosso 
emerge como líder na geração de 
energia renovável, destacando-se 
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Segundo a ABINPET, estima-se que 

existem um total de 167,6 milhões de pets 
no Brasil, sendo 67,8 milhões de cães e 
33,6 milhões de gatos. Entretanto, embora 
o mercado pet tenha experimentado um 
crescimento notável ao longo dos anos, 
ainda é frequentemente percebido como 
pouco inovador em termos de tecnologia. 
Esta percepção pode ser atribuída a vários 
fatores, incluindo um ciclo de inovação mais 
lento, considerações regulatórias, ênfase na 
segurança alimentar e bem-estar animal, e 
uma tradição de foco em produtos físicos.

No entanto, à medida que a demanda por 
soluções tecnológicas cresce e as atitudes 
dos consumidores evoluem, o setor está 
respondendo com avanços significativos 
em monitoramento, saúde e interação com 
animais de estimação.

O ciclo de inovação no mercado pet mui-
tas vezes é desacelerado devido a conside-
rações regulatórias e à ênfase na segurança 
alimentar e bem-estar animal. A tradição de 
foco em produtos físicos e a percepção de 
que animais de estimação não necessitam de 
tecnologias avançadas também contribuem 
para essa visão. No entanto, à medida que a 

demanda por soluções tecnológicas cresce, 
o setor está introduzindo inovações notáveis 
em monitoramento, saúde e interação com 
animais de estimação.

Enquanto o setor trava a inovação interna, 
empresas fora do setor trazem soluções de 
seu mercado adaptadas para o segmento 
pet, que é o terceiro maior do mundo. Esses 
novos entrantes trazem consigo perspectivas 
e ideias inovadoras, impulsionando a compe-
tição e incentivando a evolução do setor. No 
entanto, esse movimento também apresenta 
desafios para as empresas estabelecidas, 
que precisam se adaptar rapidamente às 
mudanças.

Diversos mercados, como alimentação e 
nutrição, saúde, tecnologia, serviços online, 
moda e estilo de vida, estão apresentando 
soluções inovadoras no setor pet. Exemplos 
notáveis incluem a Amazon, que lançou uma 
linha de alimentos naturais para animais, a 
Google com o aplicativo Pet Finder e a Whist-
le, que desenvolveu um rastreador GPS para 
animais de estimação.

Empresas tradicionais no mercado pet 
enfrentam desafios significativos, como es-
truturas organizacionais rígidas, resistência 
à mudança e falta de conhecimento em no-
vas tecnologias. No entanto, elas possuem 

Inovação no mercado pet

em tecnologias que contribuem 
para a economia circular e a re-
dução de impactos ambientais. A 
diversificação dos subprodutos da 
cana-de-açúcar, como cogeração 
de energia, biogás e biofertili-
zantes, sublinha a visão holística 
adotada pelo setor.

O reconhecimento interna-
cional dessa evolução é mais que 
merecido. A produção de biocom-
bustíveis do estado é alçada à po-
sição de destaque, com recordes 
de produção e eficiência. As vi-
tórias não estão apenas no cam-
po econômico, mas também na 
promoção de uma indústria que 
assume a responsabilidade pelo 
bem-estar social. O comprometi-
mento com ações sociais eviden-

cia a consciência e o coração por 
trás das operações industriais em 
Mato Grosso.

Contudo, é essencial manter a 
humildade e a cautela à medida 
que avançamos. O desafio é man-
ter o ímpeto, sempre buscando 
um futuro sustentável. Em meio 
ao cenário de mudanças climá-
ticas que ameaçam ecossistemas 
globais, a evolução da indústria 
em Mato Grosso assume um papel 
de destaque e urgência na pro-
moção de ações sustentáveis, fa-
zendo frente ao maior desafio da 
geração atual.

Em um país conhecido por suas 
riquezas naturais, a evolução da 
indústria de Mato Grosso é uma 
história que merece ser contada 

e celebrada. O estado se destaca 
não apenas como produtor, mas 
como um modelo a ser seguido 
em termos de responsabilidade 
ambiental, social e econômica. 
O exemplo de Mato Grosso deve 
inspirar outras regiões a abraçar 
a inovação e a sustentabilidade 
em suas próprias trajetórias in-
dustriais.

A jornada da indústria de 
Mato Grosso é uma prova tangível 
de que a adaptação inteligente, a 
tecnologia inovadora e a consci-
ência ambiental podem se unir 
para criar um futuro brilhante e 
próspero. As realizações até agora 
são um tributo à resiliência hu-
mana e à visão de um futuro me-
lhor.

vantagens, como uma base de clientes 
estabelecida.

A mudança nas preferências do con-
sumidor é constante, e a receptividade a 
novas soluções inovadoras está em alta. 
O consumidor moderno busca ser pioneiro 
em tendências, e empresas devem estar 
atentas a esse dinamismo para manterem-se 
relevantes.

Para manter a competitividade em um 
cenário de inovação constante, é essencial 
adotar estratégias proativas, como fomentar 
uma cultura organizacional que valorize a 
inovação, estabelecer parcerias estraté-
gicas e incorporar ativamente tecnologias 
emergentes.

Promover uma cultura interna que incen-
tive a inovação requer liderança comprome-
tida, valorização da diversidade de pensa-
mento e reconhecimento de profissionais 
inovadores. A aprendizagem contínua e a 
aceitação de riscos são fundamentais nesse 
processo.

Transformar o mindset das empresas tra-
dicionais requer uma abordagem estratégica 
abrangente, incluindo liderança comprome-
tida, sensibilização, estabelecimento de 
metas claras, recompensas por inovação e 
promoção da colaboração.

A colaboração entre 
empresas do setor pet 
e de outros setores é 
uma maneira eficaz de 
impulsionar a inovação. 
Exemplos notáveis in-
cluem parcerias entre Nestlé Purina e Qual-
comm, bem como Mars Petcare e Kinship, 
que resultaram em produtos inovadores e 
aceleradoras de startups.

Incorporar uma mentalidade mais inova-
dora em suas operações requer ações práti-
cas, como incentivo à liderança, colaboração 
interdepartamental, espaços para troca de 
ideias, programas de treinamento e feedba-
ck contínuo. Um ambiente que valorize o 
aprendizado contínuo e celebre sucessos 
inovadores é crucial.

Em um mercado em constante evolução, 
a inovação é a chave para o sucesso no setor 
pet. Empresas que adotam uma abordagem 
proativa e colaborativa estão mais bem 
posicionadas para atender às crescentes 
demandas dos proprietários de animais de 
estimação e moldar o futuro do mercado pet.

*LUANA WANDECY é Innovators Under 35 
e CEO da Blindog. É formada em engenharia 
de computação e mestrado em Inovação.

Angelo S. Oliveira (*)

No complexo labirinto da administração 
pública, há um tema que desperta debates 
acalorados e questionamentos cruciais: a no-
meação de servidores sem concurso público 
para comandar órgãos de controle (CGU, CGE 
e CGM), especialmente quando não pertencem 
à carreira técnica e de fiscalização da admi-
nistração pública. A questão que paira é: essa 
prática, tão comum nos meandros do serviço 
público brasileiro, é constitucional?

A Constituição Federal de 1988, em seu arti-
go 37, é clara ao estabelecer que a investidura 
em cargo ou emprego público deve ocorrer por 
meio de concurso público, salvo as exceções 
expressamente previstas. Esse mecanismo 
visa garantir a seleção imparcial e qualificada 
dos profissionais que irão compor o quadro 
dos órgãos públicos, sendo fundamental para 

promover a eficiência e a transparência na 
gestão pública.

Contudo, lamentavelmente, temos teste-
munhado uma prática recorrente em diversos 
órgãos públicos do Brasil: a nomeação de ami-
gos, apadrinhados políticos e pessoas sem a 
expertise necessária para exercer as delicadas 
funções de controle e fiscalização da admi-
nistração pública. Nesses casos, o prejuízo já 
causado pela subversão é inegável. Imagine 
um gestor nomeando um indivíduo desprovi-
do das competências técnicas e éticas para 
fiscalizar as contas públicas. É como colocar 
um cego para vigiar, um surdo para ouvir. Uma 
verdadeira afronta à legalidade e à moralidade 
que devem reger a administração pública.

O principal argumento utilizado pelos defen-
sores dessa prática questionável é a suposta 
necessidade de lealdade e alinhamento político 
na composição dos órgãos de controle. No 

Nomeação de servidores
entanto, essa justificativa cai por terra diante 
do princípio da impessoalidade que rege a 
administração pública. Afinal, a lealdade não 
pode se sobrepor à competência e à ética 
necessárias para o exercício de funções tão 
sensíveis.

Ao analisar a constitucionalidade da no-
meação de servidores sem concurso público 
para cargos de controle e fiscalização da ad-
ministração pública, é imperativo considerar os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da eficiência e, sobretudo, da su-
premacia do interesse público. Nesse sentido, 
fica evidente que tal prática viola frontalmente 
a Carta Magna e os valores democráticos que 
regem o Estado brasileiro.

A nomeação de servidores sem a devida 
qualificação e seleção técnica compromete 
a credibilidade e a efetividade dos órgãos de 
controle interno, fragilizando a capacidade do 
Estado de fiscalizar as ações governamentais 
e coibir possíveis desvios e irregularidades. É 
como entregar as chaves da casa para alguém 
que não sabe distinguir a porta da janela.

Diante desse cenário preocupante, faz-se 
urgente e imprescindível uma reflexão pro-
funda sobre a necessidade de fortalecer os 
mecanismos de seleção e controle dos servi-
dores públicos, especialmente daqueles que 
atuam no âmbito do controle e fiscalização da 
administração pública. É preciso resgatar a 
meritocracia, valorizar a competência técnica e 
a ética profissional, e promover a transparência 
e a responsabilidade na gestão dos recursos 
públicos.

O Brasil não pode mais se permitir que inte-
resses pessoais e políticos se sobreponham ao 
bem comum. É fundamental que a sociedade e 
as instituições estejam vigilantes e atentas para 
coibir práticas ilegais e prejudiciais à ordem 
democrática e ao desenvolvimento do país. 
Afinal, a democracia só se fortalece quando os 
princípios que a sustentam são respeitados e 
promovidos por todos os cidadãos.

Portanto, é chegada a hora de questionar-
mos: até quando permitiremos que a escuridão 
da corrupção e da incompetência obscureça 

a luz da legalidade e da 
ética na administração 
pública? A nomeação de 
servidores sem concurso 
público, especialmente 
nos órgãos de controle e 
fiscalização da adminis-
tração pública, é uma afronta à Constituição e 
um atentado ao interesse público. Cabe a cada 
um de nós, enquanto cidadãos conscientes e 
responsáveis, levantar a voz e exigir a corre-
ção dessas distorções que tanto prejudicam a 
nossa democracia.

Em um país que almeja um futuro mais 
justo, transparente e eficiente, a nomeação 
de servidores públicos baseada em critérios 
técnicos e transparentes é não apenas de-
sejável, mas essencial para a construção de 
uma sociedade verdadeiramente democrática 
e voltada para o bem-estar de todos os seus 
cidadãos.

Que a luz da legalidade e da moralidade 
possa dissipar as sombras da subversão e 
da irresponsabilidade que ainda assolam os 
nossos órgãos públicos, trazendo consigo um 
novo horizonte de ética, eficiência e respeito 
ao interesse público.

Juntos, podemos e devemos alçar voos 
mais altos rumo a um futuro onde a justiça 
e a transparência sejam os alicerces sobre 
os quais construiremos um país melhor para 
todos. A mudança começa agora, em cada 
atitude e escolha que fazemos em prol de uma 
administração pública mais íntegra e compro-
metida com o bem comum.

ANGELO SILVA DE OLIVEIRA é controlador 
interno (licenciado) da Prefeitura de Rondonópo-
lis/MT, presidente de honra da Associação dos 
Auditores e Controladores Internos dos Municí-
pios de Mato Grosso (AUDICOM-MT), mestre 
em Administração Pública (UFMS), especialista 
em Gestão Pública Municipal (UNEMAT) e em 
Organização Socioeconômica (UFMT), gradu-
ado em Administração (UFMT) e auditor interno 
e auditor-líder NBR ISO 9001:2015 - Sistema de 
Gestão da Qualidade (GITE).

Bruno Oliveira Castro (*) 

No mês dos pais, as expressões de 
amor e cuidado ganham uma dimensão 
especial. Além das homenagens e pre-
sentes, a reflexão sobre o papel do pai na 
construção de um futuro seguro para a fa-
mília torna-se ainda mais relevante. Uma 
das maneiras de perpetuar esse cuidado 
é por meio do planejamento da sucessão 
familiar, garantindo que os valores e os 
princípios cultivados ao longo da vida 
possam ser preservados e transmitidos 
às futuras gerações.

Embora muitas vezes adiado por receios 
ou pela crença de que "ainda há tempo", o 
planejamento sucessório é uma forma de 
assegurar que o legado construído ao longo 
dos anos seja preservado de forma har-
moniosa. Esse processo vai além da mera 
transferência de bens materiais: trata-se 
de criar um ambiente onde os valores e o 
espírito empreendedor possam continuar a 
florescer dentro da família.

O primeiro passo para implementar uma 
governança corporativa em uma empresa 
familiar é a análise do planejamento estraté-
gico, dos documentos sociais e dos acordos 
de sócios, quando existentes. É fundamen-
tal avaliar, junto aos responsáveis, todos os 
processos já estabelecidos na empresa, 
especialmente os relacionados às finanças, 
ao setor comercial, aos recursos humanos, 
e à definição de cargos e funções, visan-
do construir um projeto de governança 
corporativa que atenda às prioridades da 
organização. Essas ações são essenciais 
para criar uma consciência corporativa 
sólida, estabelecendo um caminho claro a 
ser seguido por todos os envolvidos, e pro-
movendo o engajamento dos colaboradores 
nas tarefas a serem executadas.

Não se trata de uma fórmula universal 
aplicável a todas as empresas de forma 
idêntica. Cada caso exige a orientação de 
um profissional experiente na área, capaz 
de realizar um diagnóstico das necessi-
dades específicas e de atuar com sensi-

O pai na sucessão familiar
bilidade para identificar a maturidade e o 
momento certo para tratar de determinados 
temas dentro de cada núcleo familiar. 

Além de fornecer orientação e acompa-
nhamento, esse profissional deve formar 
uma equipe multidisciplinar, capaz de de-
senvolver um planejamento estratégico em 
conformidade com os princípios e metas 
estabelecidos pelos sócios da família em-
presária. A partir deste planejamento, cada 
empresa familiar tem a liberdade de cons-
truir seus próprios fóruns, pactos, acordos 
e o modelo de funcionamento que melhor 
se adeque às suas necessidades, sempre 
com o objetivo de garantir a continuidade e 
prosperidade do negócio.

O planejamento da sucessão familiar 
não precisa ser um processo difícil ou do-
loroso. Pelo contrário, é uma oportunidade 
para fortalecer os laços familiares e asse-
gurar que todos estejam alinhados com os 
mesmos objetivos. Especialistas enfatizam 
a importância de envolver todos os mem-
bros da família nas discussões e de buscar 

ajuda profissional para 
l idar com questões 
legais, financeiras e 
emocionais.

Neste mês dos pais, 
reflita sobre a impor-
tância de planejar o 
futuro de sua família. A sucessão familiar 
é um ato de amor que vai além da simples 
gestão de bens – é garantir que o legado e 
os valores construídos permaneçam vivos, 
orientando as próximas gerações.

BRUNO OLIVEIRA CASTRO é advogado espe-
cializado em Direito Empresarial, sócio na Oliveira 
Castro Advocacia, com expertise em constituição 
de holdings familiares, Direito Civil, Tributário, 
Societário, Falência e Recuperação de Empresas, 
Governança e Direito Autoral. Atua também como 
professor, palestrante e parecerista, além de ser 
doutorando em Direito pela UMSA. Possui curso 
de extensão em Insolvência pelo Bankruptcy 
Program da California Western School of Law, em 
San Diego, EUA (2016 e 2017)

CUIABÁ-MT, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 26/08 a 1 de SETEMBRO de 2024
www.oimpressomt.com.br



POLÍTICA3CUIABÁ-MT, SEGUNDA-FEIRA a DOMINGO, 26/08 a 1 de SETEMBRO de 2024
www.oimpressomt.com.br

O projeto que responsabiliza a CS Mobi por danos e furtos foi vetado pelo prefeito, 
mas acabou sendo promulgado pelos vereadores

Da redação

Os vereadores por 
Cuiabá derrubaram o 
veto do prefeito Ema-
nuel Pinheiro (MDB) e 
mantiveram o proje-
to de lei complementar 
que obriga a empresa 
CS Mobi a contratar um 
seguro para os veículos 
e motocicletas que uti-
lizam o estacionamento 
rotativo na região cen-
tral de Cuiabá. Confor-
me o autor do proje-
to, vereador Dilemário 
Alencar (UB), não deve 
haver aumento na tari-
fa do rotativo, que hoje 
é de R$ 3,40 por hora 
para carros e R$ 2 a hora 
para motos. 

"Quando você com-
pra o ticket, você faz 
uma relação de con-
sumo. Você pagando 
e tem o comprovan-
te, e seu carro foi rou-
bado, furtado, ou teve 
alguma avaria, na sua 

DERRUBADA DE VETO

Empresa será responsabilizada
moto, a empresa tem 
que ser responsabiliza-
da. Se não, fica muito 
fácil, roubam seu car-
ro, riscam seu carro ou 
sua moto, e a empresa 
não tem responsabili-
dade nenhuma? Ela fa-
tura muito! Então, esse 
projeto veio para fazer 
justiça ao consumidor", 
disse Alencar. 

Dilemário alega que 
não haverá aumento no 
valor do estacionamen-
to rotativo. Segundo ele, 
quem usar esse discurso 
está defendendo o pre-
feito Emanuel Pinheiro 
(MDB). O vereador diz 
ainda que a empresa 
não está honrando com 
o contrato de concessão, 
pois ainda não começou 
a fazer a revitalização 
do Centro Histórico, que 
é a contrapartida para a 
concessão do estaciona-
mento rotativo.

"Isso é conversa fia-
da, não existe essa de 

Gilberto Leite

Dilemário alega que não haverá aumento no valor do estacionamento rotativo e 
disse que a empresa não está "honrando com o contrato"

aumento. Quanto essa 
empresa está lucrando? 
E, não vai ser roubado 
carro todos os dias. É 
conversa fiada de quem 
quer defender o prefei-
to Emanuel Pinheiro ou 
essa empresa, que não 
está cumprindo o con-
trato. O Código Civil, 
no artigo 43, [diz que] 
se há relação de consu-
mo, a empresa que fez 
essa transação comer-
cial com você tem que 
ser responsabilizada", 
alegou. 

Os vereadores tam-
bém derrubaram o veto 
do prefeito ao projeto de 
lei que concedia gratui-
dade para os idosos no 
estacionamento rotati-
vo. Segundo Dilemário, 
já existe uma ação da 
Prefeitura para tentar 
derrubar a lei na Justiça.

"Essa empresa esta-
va cobrando dos idosos 
e o prefeito está tentan-
do derrubar essa lei por 

meio de uma Ação Dire-
ta de Inconstitucionali-
dade (ADIN). A gente vai 
convocar o responsável 

por essa empresa CS 
Mobi, para explicar na 
Câmara de Cuiabá sobre 
o porquê estariam des-

cumprindo o contrato e 
expor o montante que 
já foi arrecadado até o 
momento", concluiu.

Da Redação

A Comissão Eleitoral 
da Associação de Cabos e 
Soldados da Polícia Mili-
tar e do Bombeiro Militar 
do Estado de Mato Grosso 
(ACS-PMBM/MT) sus-
pendeu a realização da 
eleição da nova diretoria 
da entidade, que aconte-
ceria nesta sexta-feira, 
23 de agosto. A decisão 
foi tomada após a Justiça 
indeferir a candidatura 
do sargento PM Laudicé-
rio Aguiar Machado, que 
buscava a reeleição, ape-
sar de não ser mais cabo 
nem soldado.

A suspensão da can-
didatura de Laudicério 
foi determinada pelo 
juiz da 8ª Vara Cível de 
Cuiabá, Alexandre Elias 
Filho, que constatou ir-
regularidades em uma 
assembleia extraordi-
nária realizada em 15 
de junho, realizada para 
modificar o estatuto da 
associação com objetivo 
de permitir a reeleição 
de Laudicério e do dire-
tor financeiro, o sargen-
to PM Edson Silveira de 
Araújo.

Laudicério e Edson 
são, hoje, sargentos da 

Polícia Militar e não po-
deriam mais ser atendi-
dos pela Associação de 
Cabos e Soldados. Para 
isso, deveriam migrar 
para a Associação dos 
Sargentos, Subtenentes, 
Oficiais Administrativos 
e Especialistas da Polí-
cia Militar e Bombeiros 
Militar Ativos e Inativos 
(Assoade).

MANOBRAS NA ACS

Comissão suspende eleição e indefere candidaturas
Conforme a ata da 

reunião da Comissão 
Eleitoral, à qual o Es-
tadão Mato Grosso teve 
acesso, as outras candi-
daturas para a diretoria 
da associação acabaram 
sendo indeferidas por 
não atenderem ao cri-
tério do antigo Estatuto 
Social da entidade. Pela 
regra antiga, os can-

Da Redação

O deputado estadual Júlio 
Campos (União) acredita que 
o candidato a prefeito de seu 
grupo em Cuiabá, o também 
deputado Eduardo Botelho, 
não deve deixar de compare-
cer aos debates, apesar de ter 
se tornado o alvo preferen-
cial de seus rivais. Entretan-
to, Júlio defende que Botelho 
participe apenas dos debates 
que são realizados pelas gran-
des emissoras, para garantir o 
cumprimento das regras.

Júlio também aconselhou 
Botelho a apresentar as pro-
postas que estão listadas em 
seu plano de governo, sem se 
deixar levas pelas 'baixarias 
dos adversários'.

"Eu acho que não tem pro-
blema nenhum, ele tem que 
falar de plano de governo. O 
deputado Botelho está prepa-
rado para disputar uma elei-
ção, porque tem um programa 

feito por técnicos competen-
tes e por políticos competen-
tes. A gente tem que lembrar 
que o nosso candidato é o úni-
co com dois cursos de nível 
superior, é professor de Ma-
temática e professor de Enge-
nharia da UFMT. É deputado 
por três mandatos, presiden-
te da Assembleia Legislativa 
e empresário de sucesso. Não 
deve fugir e não acredito que 
vá fugir", avaliou.

Para Júlio, Botelho só deve 
comparecer no que chamou 
de "debatezinhos", eventos 
organizados por empresas de 
comunicação menores. Se-
gundo ele, esse tipo de deba-
te faz o candidato perder até 
quatro horas respondendo "as 
mesmas perguntas de sem-
pre", tirando tempo precio-
so que poderia ser dedicado à 
campanha.

"Não precisa ir em 'deba-
tezinhos' que não têm audi-
ência, é perder tempo. Tem 

GRANDES EMISSORAS

Júlio Campos dá conselhos a Botelho sobre debates
debate com apenas meia dúzia 
de gatos pingados, aí não vale 
apenas gastar três ou quatro 
horas. Ao invés de fazer cam-
panha política, tá responden-
do a mesma rotina de sempre. 
Deve ir nos grandes debates", 
finalizou. 

Botelho foi o alvo preferen-
cial dos rivais Abílio Brunini 
(PL) e Lúdio Cabral (PT) du-
rante o primeiro debate, orga-
nizado pelo portal de notícias 
Primeira Página. No caso de 
Abílio, os ataques foram mais 
pessoais, citando empresas li-
gadas a familiares de Botelho 
que detém contratos com a 
Prefeitura de Cuiabá.

Após esse primeiro deba-
te, Botelho afirmou que iria 
reavaliar sua participação 
nos demais eventos. O can-
didato avaliou que o debate 
serviu apenas para ataques 
pessoais e teve pouca aber-
tura para apresentação de 
propostas.

Gilberto Leite

Júlio também recomendou que o candidato se concentre em 
apresentar suas propostas, sem se deixar levar por 'baixarias'

didatos deveriam ter, 
no mínimo, 35 anos de 
idade e 10 anos de praça 
até a data do registro da 
chapa. Esse critério não 
teria sido atendido pelos 
candidatos das outras 
duas chapas.

Além disso, o estatuto 
antigo determinava que 
a eleição deve ser rea-
lizada no dia 18 de no-

vembro do último ano da 
atual gestão, não permi-
tindo a fixação de outra 
data para o sufrágio.

Por fim, o Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE) 
teria negado o forneci-
mento de uma urna ele-
trônica para a realização 
do pleito e a Comissão 
Eleitoral concluiu que 
não há prazo suficiente 

para aquisição de cédulas 
e mobilização de todos os 
associados, que somam 
mais de 2 mil militares.

"[...] ante o 'fator 
surpresa' da decisão ju-
dicial, não houve tempo 
hábil para preparação e 
acomodação para pros-
seguir com a votação/
eleição nesses moldes", 
diz trecho da ata.

Da Redação

O presidente estadu-
al do PT, deputado Valdir 
Barranco, afirmou que 
irá entrar na Justiça para 
cobrar fidelidade de can-
didatos a vereadores que 
não querem pedir votos 
para o candidato do grupo 
à Prefeitura de Cuiabá, o 
também deputado Lúdio 
Cabral (PT). Barranco fez 
a declaração nesta quar-
ta-feira, 22 de agosto.

Existe um movimento 
de candidatos que com-
põem a federação Brasil 
da Esperança (que reúne 
PT, PV e PCdoB) para não 

declarar apoio a Lúdio, o 
que resultaria em infide-
lidade partidária, já que 
os partidos devem atuar 
como um só.

“Dentro da federação 
nós não vamos permi-
tir. A federação, ela é um 
partido, como se fosse um 
partido, tem um estatu-
to próprio. A infidelidade 
nós vamos cobrar, nem 
que seja na Justiça. [Se o] 
vereador é de outro parti-
do, mas é da federação, ele 
deve fidelidade o candida-
to da federação”, afirmou.

Barranco aconselhou 
o presidente do diretório 
municipal do PT, Bob Al-

APOIO A LÚDIO

Federação vai à Justiça contra os "infiéis"
meida, a cobrar fidelidade 
partidária desses candi-
datos.

“Não faço parte do 
diretório municipal, é o 
Bob. Meu conselho para 
o Bob é: quem desvirtuar 
disso, tem que ser cobra-
do”, falou.

O petista também la-
mentou que o vereador 
Marcus Brito (PV), que 
busca a reeleição, tenha 
decidido ‘caminhar só’, 
alegando que não tem pro-
ximidade com Lúdio e de-
fende bandeiras diferentes.

“Isso é da consciência 
dele, é uma questão de 
honestidade”, finalizou.

Gilberto Leite

O presidente estadual do PT, deputado Valdir Barranco
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GERAL

Mato Grosso caiu duas posições no ranking deste ano, que avalia a situação 
dos estados em 10 quesitos, cada um com pesos diferentes

Da redação

O Ranking de Com-
petitividade dos Estados 
e Municípios 2024 reve-
lou que Mato Grosso caiu 
duas posições e agora é 
o 10º Estado na dispu-
ta nacional. Na edição 
passada, Mato Grosso 
aparecia em 8º lugar no 
relatório, que mede a ca-
pacidade dos Estados em 
10 quesitos. O relatório é 
elaborado pelo Centro de 
Liderança Pública (CLP) e 
foi divulgado nessa quar-
ta-feira, 21 de agosto.

O relatório deste ano 
mostra os Estados de São 
Paulo, Santa Catarina e 
Paraná liderando a dis-
puta. A pontuação geral 
leva em consideração a 
pontuação obtida pelos 
Estados em 10 quesitos, 
que têm pesos diferen-
tes, de acordo com sua 
importância para o de-
senvolvimento.

Cada quesito analisa-
do pelo ranking leva em 

RANKING NACIONAL

MT é o 10° estado mais competitivo
consideração a avaliação 
dos Estados em subte-
mas, para que a análise 
seja mais aprofundada 
e temática. Dos 10 itens 
analisados, Mato Grosso 
teve resultado negati-
vo em oito, se manteve 
estável em apenas um e 
subiu em outro.

O primeiro quesito é 
o de Infraestrutura, no 
qual Mato Grosso caiu 
5 colocações ao obter 
37,0 pontos e se clas-
sificar em 13º lugar. O 
item leva em consi-
deração os principais 
segmentos de infraes-
trutura, como rodovias, 
energia, telecomuni-
cações, saneamento e 
transporte aéreo.

O documento ressalta 
que nem todos os indi-
cadores foram atuali-
zados, como o Acesso à 
Energia Elétrica, cujas 
informações dependem 
da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domi-
cílio (Pnad), que só deve 

Gilberto Leite

Dos 10 itens analisados, Mato Grosso teve resultado negativo em oito, se manteve 
estável em apenas um e subiu em outro

ser divulgada no final do 
ano. O indicador Quali-
dade das Rodovias tam-
bém não foi atualizado 
devido à ausência de 
dados divulgados pela 
entidade responsável.

“O indicador de 
Qualidade do Serviço de 
Telecomunicações foi 
alterado pela Anatel, de 
modo que prejudicou a 
comparabilidade entre 
as edições do ranking 
e dificultou a consoli-
dação das informações 
para a escala estadu-
al”, diz trecho do do-
cumento.

Em Sustentabilidade 
Social, Mato Grosso ob-
teve 55,6 pontos e ficou 
na 9ª colocação entre 
os Estados, caindo uma 
posição no ranking. O 
pilar avalia o grau de 
comprometimento do 
governo em atuar para 
reduzir a vulnerabili-
dade social das pessoas 
em diferentes etapas da 
vida. Esse quesito tem 

Da redação 

Interrompendo uma 
sequência de oito de se-
manas consecutivas de 
queda no preço da ces-
ta básica, o Boletim Se-
manal da Cesta Básica, 
apurado pelo Instituto 
de Pesquisa e Análise da 
Fecomércio Mato Gros-
so (IPF-MT), apresentou 
aumento de 0,95% na 
terceira semana de agos-
to, passando a custar R$ 
740,03. Com o impacto do 
aumento em sete dos 13 
alimentos componentes 
da cesta, o valor médio do 
mantimento está 0,22% 
acima do averiguado na 
comparação anual, que 
foi de R$ 738,41.

Segundo análise do 
IPF-MT, mesmo com o 
avanço nominal de R$ 
6,98 sobre a semana an-
terior, ainda assim, o 
mantimento permane-
ce entre os patamares 
mais baixos de 2024, o 
que pode ser considerado 
um fator positivo para o 
comportamento de con-
sumo por parte das famí-
lias em Cuiabá. O presi-
dente da Fecomércio-MT, 
José Wenceslau de Souza 
Júnior, ressalta o baixo 
índice da cesta na capital.

“Apesar de mostrar 
crescimento na terceira 

semana, diante de oito 
quedas anteriores conse-
cutivas, o patamar atu-
al se mantém abaixo do 
averiguado entre janeiro 
e julho desse ano, con-
tribuindo para manter 
a cesta básica cuiabana 
favorável ao consumo, 
favorecendo, inclusive, 
para o controle financeiro 
das famílias”, explicou.

O principal item que 
contribuiu para a eleva-
ção de preço observada 
na semana foi o tomate, 
com variação de 12,72% 
e apresentando um custo 
médio de 4,78/kg. Ain-
da conforme análise do 
instituto da Fecomércio-
-MT, o crescimento pode 
estar atrelado à limitação 
da oferta do produto, por 
questões de queda nas 
temperaturas, o que re-
tardou sua maturação.

Após quatro semanas 
consecutivas de recuo, a 
batata demonstrou alta 
esta semana, de 4,76%, 
chegando aos R$ 7,68/
kg. Tal situação, para o 
IPF-MT, pode ter rela-
ção com condições do 
clima, com muitas chu-
vas limitando a colheita 
nas regiões produtoras e 
reduzindo, consequente-
mente, a oferta do tubér-
culo, o que eleva o preço 
do produto no mercado.

QUEDA INTERROMPIDA

Cesta básica fica mais cara
O superintendente da 

Fecomércio-MT, Igor 
Cunha, comentou sobre 
os reflexos que as os-
cilações dos hortifrútis 
causam no custo da cesta 
básica em Cuiabá. “Mais 
uma vez, o aumento no 
valor da cesta básica é 
justificado pelas varia-
ções no preço dos hor-
tifrútis, principalmente 
do tomate e da batata, 
que por sua vez possuem 
a oferta muito atrela-
da a fatores climáticos e 
mudanças, o que incide 
em grande peso sobre 
as oscilações no valor do 
mantimento”.

Por fim, Cunha con-
cluiu que a elevação no 
custo do mantimento 
verificada nesta semana 
não impactou na queda 
de preços de produtos na 
variação anual. “Mes-
mo com o crescimento 
da maioria dos itens da 
cesta básica, alguns ali-
mentos têm apresenta-
do quedas significativas 
no comparativo com o 
mesmo período do ano 
passado, como o toma-
te, o feijão, a farinha e 
a carne, que recuaram 
30,53%, 15,10%, 9,17% e 
2,65%, respectivamen-
te, indicando recuo no 
longo prazo para esses 
alimentos”.

por objetivo superar os 
conceitos que centrali-
zam apenas na renda e 
ampliar a análise para o 
bem-estar social.

Da redação

A Solidez Fiscal é o 
único quesito em que o 
Estado está bem coloca-
do, em 2º, mas ainda as-
sim apresenta queda, já 
que na última edição fi-
gurava em 1º. Neste ano, 
Mato Grosso obteve 95,7 
pontos neste tema.

“A solidez fiscal de 
qualquer governo é con-
dição fundamental para 
o crescimento sustenta-
do de longo prazo de um 
determinado País, Es-
tado ou Município. [...]
Para capturarmos o grau 
de solidez fiscal dos Es-
tados, foram utilizados 
indicadores que levam 
em conta dimensões 
distintas, mas inter-re-
lacionadas, de sustenta-
bilidade fiscal”, diz tre-
cho do documento.

O Estado conseguiu 
se manter na mesma 

posição do ano passado 
no quesito Eficiência da 
Máquina Pública, obten-
do 77,5 pontos e ficando 
em 6º lugar. Segundo o 
relatório, este é o pilar 
que traduz uma das mo-
tivações centrais para 
elaboração do ranking: 
a criação de mecanis-
mos de incentivos para a 
construção do bom go-
verno.

O pilar de Capital 
Humano, por sua vez, 
avalia a qualificação da 
mão de obra local e sua 
inserção no mercado de 
trabalho. Este é o úni-
co quesito no qual Mato 
Grosso apresentou me-
lhora, subindo duas co-
locações, agora na 6ª, 
com 79,0 pontos.

Celeiro do mundo, a 
questão sustentável é 
um “Calcanhar de Aqui-
les” para Mato Grosso. O 
Estado obteve 39,7 pon-

Ranking revela os desafios de Mato Grosso
tos de nota e ficou em 
18º lugar, registrando 
queda de 4 colocações.

O relatório aponta 
que o desenvolvimen-
to econômico nacional 
pode estar duramente 
comprometido por causa 
de restrições ambientais 
severas. Neste quesito, o 
ranking levou em con-
sideração informações 
referentes à emissão de 
gases poluentes, des-
matamento e manejo do 
esgoto, resíduos e re-
cursos hídricos.

Já no pilar Poten-
cial de Mercado, Mato 
Grosso caiu 11 posições 
ao receber nota 39,3 e 
ser registrado na 19ª 
posição. Segundo o do-
cumento, este quesi-
to considera o tama-
nho do Produto Interno 
Bruno (PIB) de cada 
Estado, sua dinâmi-
ca de crescimento dos 

últimos quatro anos e 
o crescimento poten-
cial da força de traba-
lho pelos próximos 10 
anos. Indicadores de 
crédito também foram 
considerados neste pi-
lar: Comprometimento 
de Renda, Qualidade de 
Crédito para Pessoa Fí-
sica, Volume de Crédi-
to, e Inadimplência.

O último critério é 
o da Inovação, na qual 
Mato Grosso ficou em 
último lugar, 27ª posi-
ção, no ranking. O Es-
tado obteve 0,0 ponto e 
caiu duas posições em 
relação ao último rela-
tório.

Este quesito levou em 
consideração a introdu-
ção de novas técnicas 
e métodos que contri-
buem para os processos 
existentes nas empre-
sas, organizações e so-
ciedade em geral.

Da redação

Já em relação à Edu-
cação, Mato Grosso 
apresentou queda de 6 
colocações. No relatório 
deste ano, o Estado ob-
teve 37,1 pontos e ficou 
em 16º lugar. Ao explicar 
sobre o quesito, o CLP dá 
dimensão de como os 
temas são significativos 
no panorama geral.

No caso, o docu-
mento menciona que 
as deficiências encon-
tradas na Educação e 
na Infraestrutura do 
país são os principais 
desafios para melho-
ria da competitividade 
nacional. Esses proble-
mas, conforme aponta 
o relatório, impactam 
diretamente no desen-
volvimento econômico 
e social do país.

O relatório aponta 
também, ainda sobre a 
Educação, que é neces-
sário um amplo con-
junto de medidas para 

reverter a situação e que 
essas ações superam, 
em muito, a melhora na 
qualificação e remune-
ração dos professores.

VIOLÊNCIA - Pal-
co de grandes cenas de 
violência nos últimos 
anos, envolvendo in-
clusive chacinas, grupos 
de extermínio e guerra 
de facções, Mato Grosso 
também teve resultado 
negativo no quesito Se-
gurança Pública. O Esta-
do obteve nota 50,9 e fi-
cou em 14º lugar, caindo 
4 posições no ranking.

O relatório aponta 
que a Segurança Públi-
ca é a responsável pela 
construção da ordem e 
proteção dos direitos in-
dividuais e é essencial 
para garantia do desen-
volvimento. O item re-
cebe o maior peso entre 
os 10 pilares temáticos, 
respondendo por 13% da 
nota, e tem a maior im-
portância relativa entre 
os demais.

Educação e segurança 
pública em declínio

Gilberto Leite

O tomate foi o principal item que contribuiu para a elevação do preço, com variação 
de 12,72%, apresentando um custo médio de 4,78/kg


